
PROJETO DE LEI N.º 07/06 DE 13 DE FEVEREIRO DE 2.006.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REPASSAR RECURSOS FINANCEIROS, MEDIANTE CONVÊNIO, À CASA DE AMPARO TIO MAURO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SR. DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, ENCAMINHA PARA DELIBERAÇÃO DA CÂMARA DE MUNICIPAL DE VEREADORES O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a repassar recursos financeiros para a Organização Não-governamental Sem Fins Lucrativos Vale do Teles Pires, conhecida com o nome fantasia “Casa de Amparo Tio Mauro”. 

Art. 2º - O valor do Convênio a ser celebrado entre as partes para o repasse dos recursos financeiros será de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) a ser financiado pelo Tesouro Municipal. 

§ 1º - A liberação dos valores referidos no presente artigo, será feita na ordem de R$ 11.000,00 (onze mil reais) mensais, sendo que a primeira parcela será paga até o dia 28 de fevereiro de 2.006, encerrando-se no dia 31 de dezembro de 2.006.

§ 2º - Os recursos financeiros de que dispõe este artigo serão destinados ao suprimento de despesas com a manutenção, o atendimento e a prestação de serviços em geral, na área da saúde, da cultura, da educação e das ciências, em benefício dos munícipes de Sorriso.

Art. 3º - Para atender as despesas de que trata o Artigo 1º desta Lei, serão utilizados os recursos provenientes da seguinte  dotação: 

11- Secretaria Municipal de Governo

01 – Gabinete do Secretário

2.061 – Apoio a Entidade Sociais e Comunitárias

3.3.50.41.00.00.0080(277) – Contribuições

Art. 4º - A favorecida por esta Lei deverá prestar contas à Administração Municipal até 30 dias após a liberação da última parcela.

§ 1º - A Prestação de Contas, dos recursos recebidos, será apresentada mensalmente, ao Executivo Municipal, em duas vias e nos prazos previstos, instruída com os seguintes documentos:

a) Ofício ao Prefeito Municipal encaminhando a Prestação de Conta;

b) Balancete Financeiro;

c) Extrato Bancário de Conta Especial e Conciliação de Saldo se houver;

d) Xerocópias dos documentos suportes de despesa;

e) Declarações de lançamento contábil, ratificando o ingresso dos valores, na receita orçamentária da entidade.

§ 2º - A Prestação de Contas e demais Documentos, que comprovem a boa e real aplicação dos recursos recebidos, deverão obrigatoriamente ser assinados, pelos ordenadores de despesa da entidade conveniada.

Art. 5º - Para viabilização da presente Lei, o Poder Executivo fica autorizado celebrar o respectivo Convênio com a Casa de Amparo Tio Mauro, onde estão estabelecidas as competências de cada uma das partes. 

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS 13 DE FEVEREIRO DE 2006.

DILCEU ROSSATO

 Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA:

A Organização não-governamental sem fins lucrativos Vale do Teles Pires, conhecida por “Casa de Amparo Tio Mauro”, presta serviços beneficientes ao nosso município, nas áreas da saúde, da cultura, da educação e outros. Tais serviços são de grande relevância, visto que atendem prioritariamente pessoas em estado de necessidade. A solidariedade esta presente no mais amplo sentido, justificando, por si só, sua notoriedade.

A contribuição que se propõe neste projeto é manter o seu funcionamento e, na medida do possível ampliar e fortalecer a sua ação. É importante que a sociedade conheça o seu funcionamento, os serviços que prestam e também participe de alguma maneira no seu processo de manutenção, posto que ela representa a solução de prevenção aos imprevistos que a vida impõe aos cidadãos sorrisenses.

Contamos com o tradicional gesto solidário dos nobres Vereadores, para análise e aprovação deste projeto.

DILCEU ROSSATO

 Prefeito Municipal

